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R E S O L V E:
AUTORIZAR a Promotora de Justiça LOUISE REJANE DE ARAÚJO 
SILVA, sem ônus para o Ministério Público, a se deslocar de Bonito 
ao município de São Miguel do Guamá, no dia 8/4/2015, a fi m de 
realizar audiências de réus presos naquele município.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 26 de 
março de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 813837

PORTARIA N° 1610/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 096/2015/MP/CAOCível, 
de 20/3/2015; e
CONSIDERANDO os termos do art. 18, inciso VI, da Lei 
Complementar Estadual nº 057/2006 - Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará,
R E S O L V E: 
CONVOCAR o Promotor de Justiça JOÃO BATISTA DE ARAÚJO 
CAVALEIRO DE MACEDO JÙNIOR para participar de Reunião de 
Trabalho com a Delegação da Noruega, que será realizada no dia 
26/3/2015, às 9h, nesta Capital, no Edifício-Sede do Ministério 
Público do Estado do Pará.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 25 de 
março de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1611/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 097/2015/MP/CAOCível, 
de 20/3/2015; e
CONSIDERANDO os termos do art. 18, inciso VI, da Lei 
Complementar Estadual nº 057/2006 - Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará,
R E S O L V E: 
CONVOCAR o Promotor de Justiça CARLOS EUGÊNIO RODRIGUES 
SALGADO DOS SANTOS para participar de Reunião de Trabalho com 
a Delegação da Noruega, que será realizada no dia 26/3/2015, às 
9h, nesta Capital, no Edifício-Sede do Ministério Público do Estado 
do Pará.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 25 de 
março de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 813841

PORTARIA N° 760/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
CONCEDER ao Promotor de Justiça JOSÉ MARIA COSTA LIMA 
JUNIOR licença por motivo de doença em pessoa da família, 
nos dias 21 e 22/1/2015, com fulcro no art. 132, inciso I, da Lei 
Complementar nº 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 13 de 
fevereiro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 770/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
CONCEDER à Promotora de Justiça TATIANA FERREIRA GRANHEN 
licença por motivo de doença em pessoa da família, no período 
de 27/1 e 12/2/2015, com fulcro no art. 132, inciso I, da Lei 
Complementar nº 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 13 de 
fevereiro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 813878

PORTARIA N° 772/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
CONCEDER à Promotora de Justiça ANDRESSA ÉRICA ÁVILA 
PINHEIRO, licença para contrair casamento, no período de 15 a 
22/11/2014, com fulcro no art. 136, da Lei Complementar nº 057, 
de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 13 de 
fevereiro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 813883

PORTARIA N.º 1138/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 136/2014/PRESI-CNMP, 
datado de 27/03/2014, protocolizado sob n.º 14292/2014, em 
10/04/2014,
R E S O L V E:  
DETERMINAR a suspensão do período de estágio probatório 
da servidora LÍVIA DA ROCHA MARTINS MOUZINHO, a contar 
de 14/04/2014 e enquanto perdurar a requisição pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. Belém, 09 de 
março de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 813893

Extrato do Inquérito Civil nº 059720-003/2014 - MP/2aPJ/
DPP/MA
A PROMOTORA DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO NO 2º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dra. ELAINE CASTELO BRANCO, 
torna pública a PRORROGAÇÃO do Inquérito Civil nº 059720-
003/2014  - MP/PJ/DPP/MA, que se encontra à disposição na sede 
do Ministério Público na Rua João Diogo n. 100, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 025/2015
Data da Instauração: 19/03/2015
Objeto: apurar o possível desaparecimento de recursos obtidos 
com a privatização da CELPA.
Promotora de Justiça: HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES

Protocolo 813956

EXTRATO DO INQUÉRITO CIVIL Nº 000038-151/2015
PORTARIA Nº 002/2015

Data da instauração: 01/04/2015
Interessado: Split Service Refrigeração, Comércio e Serviços Ltda.
Investigado: Centro de Perícias Científi cas Renato Chaves
Objeto: Pede providências junto ao Centro de Perícias Científi cas 
Renato Chaves, em razão do suposto não pagamento referente 
a serviços prestados pela empresa Split Service Refrigeração, 
Comércio e Serviços Ltda.
Promotora de Justiça: Helena Maria Oliveira Muniz Gomes

Protocolo 813959

PORTARIA N.º 1595/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 
6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 092/2015-MP/CCrim, de 
23/3/2015, protocolizado sob n.º 12482/2015, em 24/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ISAÍAS MEDEIROS DE OLIVEIRA 
para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém, 
atribuições em audiências do 8º cargo, em atuação conjunta, no 
dia 23/3/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 24 de março de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1596/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 094/2015-MP/CCrim, de 
24/3/2015, protocolizado sob n.º 12614/2015, em 24/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALCENILDO RIBEIRO SILVA para 
exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém, atribuições 
em audiências do 8º cargo, em atuação conjunta, no dia 24/3/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 24 de março de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 1613/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público - Lei nº 8.625/199, e no 
art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará - Lei nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça José Godofredo 
Pires dos Santos;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias 
de Justiça de Ananindeua;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 059/2015-MP/ANAN/
COORD., de 23/3/2015, protocolizado sob n.º 12780/2015, em 
25/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça REGIANE BRITO COELHO 
OZANAN para exercer na Promotoria de Justiça Cível de Ananindeua, 
as atribuições do 4º cargo, no período de 27/4 a 14/5/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições nas Promotorias de Justiça de 
Ananindeua.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 26 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
*Republicada por incorreção no D.O.E de 06.04.2015.

PORTARIA N.º 1617/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Ana Cláudia 
Bastos de Pinho;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 9º cargo das Promotorias de 
Justiça de Criminal de Belém;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 090/2015-MP/CCrim, de 
23/3/2015, protocolizado sob n.º 12711/2015, em 25/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça MARCELO BATISTA GONÇALVES 
para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém, as 
atribuições do 9º cargo, no período de 1º a 7/4/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 26 de março de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1645/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Évelin Staevie 
dos Santos;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Porto de Moz;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA RAIMUNDA DA SILVA 
TAVARES para exercer as atribuições do cargo da Promotoria 
de Justiça de Porto de Moz, no período de 1º a 13/4/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 27 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1646/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 
06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a atuação ministerial 
no âmbito da Promotoria de Justiça de Brasil Novo;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 168/2015-MP/4ºPJ/ATM, 
de 27/3/2015, protocolizado sob n.º 13196/2015, em 27/3/2015;


